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CONCEITOS E NOÇÕES GERAIS  
 

 1.1. CONCEITO DE CONSTITUIÇÃO 

O conceito de Constituição não é unificado, existem várias concepções para definir o termo. 
Entre as diversas concepções existentes, três se destacam, a sociológica, a política, e a jurídica. 

A concepção sociológica foi desenvolvida por Ferdinand Lassale. Para o autor, a 
Constituição somente será legítima se refletir as forças sociais que constituem o poder, ou seja, 
seria a somatória dos fatores reais do poder dentro de uma sociedade. 

Já a concepção política, desenvolvida por Carl Schmitt, enxerga a Constituição como 
decisão política fundamental, decorrente do Poder Constituinte, consubstanciada em normas que 
refletem a unidade política de um povo. 

Por fim, a concepção jurídica, que tem como maior expoente Hans Kelsen, caracteriza a 
Constituição como um fruto da vontade racional do homem, uma norma pura que reconhece um 
dever-ser, sem qualquer pretensão de apresentar fundamentação sociológica, política ou filosófica. 

Para o jurista, a Constituição poder ser tomada em dois sentidos: lógico-jurídico e jurídico-
positivo. No sentido lógico-jurídico, a Constituição é uma norma fundamental hipotética, cuja 
função é servir de fundamento lógico da validade. Sob a perspectiva jurídico-positiva, constitui a 
norma positiva suprema, que regula a criação de outras normas. 

 

1.2. A EVOLUÇÃO DO CONSTITUCIONALISMO 

1.2.1.O ESTADO MODERNO 

No sistema feudal europeu a relação de poder verificava-se entre servos e senhores. Os se-
nhores. Os senhores (duques, barões) viviam em castelos, o redor dos quais, com o desenrolar da 
história (séculos XII, XIV e XV), formaram-se pequenos vilarejos conhecidos por burgos, nos quais 
passava a ser exercido o comércio. Isto ocorria porque a sociedade, até então simples e composta 
basicamente por três castas (clero, nobreza e camponeses), passava a se tornar mais complexa: os 
feudos já não absorviam toda a mão-de-obra camponesa, que aumentava exponencialmente; como 
consequência, os “excluídos” daquele sistema tinham de exercer outras atividades, tornando-se 
ferreiros, carpinteiros, artesãos, pequenos comerciantes e formando pequenas comunidades. A 
terra deixava de ser a única fonte de riqueza. 

O comércio e a indústria expandiram-se e a classe burguesa, vivenciando o que se pode 
chamar de capitalismo embrionário, precisava de moeda e de segurança para negociar. Era factível 
a necessidade de algo que assegurasse a normalidade e a ordem mediante coerção. Inaugurava-se 
a transição do medievo à Idade Moderna (séculos XV a XVIII), marcada pela centralização de poder 
a monarcas. 

A solução encontrada pelos burgueses, ao perceberem que era necessária uma diferente 
organização política, capaz de conferir-lhes estabilidade, ordem e tranquilidade, foi fortalecer a 
autoridade do rei para consolidar tais objetivos. Formavam-se crescentes monarquias nacionais. 
Surgia o Estado Absolutista. 
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1.2.2. O ESTADO ABSOLUTISTA 

O Estado Absolutista passou por duas fases. Na primeira, a fundamentação era divina e incon-
testável. Maquiavel, nessa época, escreveu O Príncipe. Havia dualidade de poder entre monarca e clero. 

A segunda fase foi marcada pelo distanciamento da ideia de Estado de bases teológicas. O 
absolutismo passava a ser fundamentado em bases filosóficas e contratuais. Vivia-se num período 
de revolução paradigmática no campo da filosofia. Instaurava-se uma nova fundamentação ao po-
der, apta a substituir os valores medievos. Aceitavam-se novas fundamentações – visão antropo-
cêntrica, racionalista e humanista na filosofia. 

Era a época do renascimento cultural, que acarretou a definitiva secularização do Estado 
em relação à Igreja. 

Tomas Hobbes, o primeiro contratualista, discorreu a respeito do Estado “Leviatã”. Tratava-
se de discurso dialético envolvendo civilização e barbárie. 

“Palco de uma guerra civil do gênero humano, o estado de natureza aparelhava, por con-
seguinte, o extermínio e mútuo aniquilamento do todos. Era um estado de sangue, descon-
fiança e ferócia contumaz, em que o medo, institucionalizado no instinto de sobrevivência, 
não deixava ainda antever o advento da consciência agregativa, suscetível de instituir um 
sistema de relações fundado no estabelecimento da ordem e da segurança. Estado de na-
tureza fadado a perpetrar-se se não houvesse logo, por necessidade já inelutável, a passa-
gem ao estado de sociedade.”

1
 

O homem perde liberdade em troca da promessa de conservação. Todas as liberdades são 
transferidas ao Estado, “senhor absoluto da vida e dos comportamentos humanos, pelos menos segun-
do a tese implícita nessa singular doutrina com que a razão buscou edificar o Estado Moderno”.2 

Maquiavel e Hobbes forjaram ideologias que guiaram e legitimaram os arbítrios do regime 
absolutista. 

 
1.2.3. O ESTADO LIBERAL 

O Renascimento e o Iluminismo foram movimentos nos quais já se havia internalizado o novo 
paradigma filosófico, fundado no sujeito cognoscente, na razão, no cogito ergo sum de Descartes. 

Segundo Immanuel Kant: 

“Até agora se supôs que todo nosso conhecimento tinha que se regular pelos objetos; po-
rém, todas as tentativas de mediante conceitos estabelecer algo a priori sobre os mesmos, 
através do que o nosso conhecimento seria ampliado, fracassaram sob esta pressuposição. 
Por isso tente-se ver uma vez se não progredimos melhor nas tarefas da Metafísica admi-
tindo que os objetos têm que se regular pelo nosso conhecimento, o que assim já concorda 
melhor com a requerida possibilidade de um conhecimento a priori dos mesmos que deve 
estabelecer algo sobre os objetos antes de nos serem dados”.

3
 

Esses movimentos difundiram-se sobremaneira durante o século XVIII e marcaram franca 
oposição ao regime absolutista. Discutia-se a possibilidade da mudança das bases nas quais se fun-
dava a noção de Estado. Propunha-se liberalismo econômico, maior participação popular nas deci-
sões estatais e limitações ao poder dos soberanos. 

                                                 
1 BONAVIDES, Paulo. Teoria do Estado. 4. ed. rev. ampl. São Paulo: Malheiros, 2003, p. 25. 
2 BONAVIDES, Paulo. Teoria do Estado. 4. ed. rev. ampl. São Paulo: Malheiros, 2003, p. 25. 
3 KANT, Immanuel. Crítica da razão pura. Trad. Valério Rohden e Udo Baldur Moosburger. 3 ed. São Paulo: Nova Cultura, 1987, p. 14. 



 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL  

5 

Após Hobbes, o poder absoluto do Estado já não havia sendo aceito e germinavam os ideais 
revolucionários, mas ainda não havia Constituição. 

John Locke, o segundo contratualista, tal como Hobbes, fundava os argumentos na ideia de 
delegação, mas não de forma tão ampla, refutando a possibilidade de delegação da própria vida em 
prol da segurança e salientando a pré-existência de direitos naturais ao homem e superiores ao 
poder do Estado. Em Locke já se sinalizava certa noção de Constituição, pois se resguarda a liberda-
de individual, a vida e outros direitos tidos por naturais. 

Rousseau, por sua vez, não utilizou o discurso barbárie versus civilização. Os argumentos 
foram voltados à ideia de um consenso inicial: “O homem nasceu livre e por toda parte ele está 
agrilhoado. Aquele que se crê senhor dos outros não deixa de ser mais escravo que eles. Como se 
deu essa mudança? Ignoro-o. O que pode legitimá-la? Creio poder resolver esta questão”.4 Ele sus-
tentava que a ordem social não advém da natureza, mas funda-se em convenções, uma vez que “o 
mais forte nunca é bastante forte para ser sempre o senhor, se não transformar sua força em direi-
to e a obediência em dever”.5 

E adiante: “dizer que um homem se dá gratuitamente é dizer uma coisa absurda e inconcebível; 
este ato é ilegítimo e nulo, pelo simples fato de que quem o pratica não está em seu juízo perfeito. Dizer 
o mesmo de todo um povo é supor um povo de loucos: a loucura não estabelece o direito”.6 

Para Rousseau, antes de buscar compreender o ato pelo qual um povo elege um soberano, 
um Estado Leviatã, é preciso examinar o ato pelo qual um povo é um povo e é aí que reside a ideia 
de um pacto inicial com vistas a uma comunhão de forças suficiente à fundação da sociedade. 

Argumentou que Robinson Crusoé e Adão, enquanto sozinhos em seus respectivos mundos, 
não necessitavam de pacto inicial algum. Contudo, a partir o momento em que passaram a coexis-
tir, o pacto inicial necessitava ser firmado. 

Com o pacto inicial Rousseau pressupôs a unanimidade em um tempo remoto qualquer. Se 
assim não o fizesse “onde estaria a obrigação de os menos numerosos se submeterem à escolha 
dos mais numerosos e de onde vem o direito de cem indivíduos, que querem um senhor, votar por 
dez que não o querem?”.7 

Rousseau não esteve imune a críticas. Entretanto, concretizou a ideia de Estado como ins-
trumento hábil à busca de um objetivo comum e limitado no tocante à possibilidade de manejar 
direitos individuais. 

Estava formado o caldo de ideias iluminista. A burguesia, classe já fortalecida, não mais se 
contentava somente com o poder econômico e não mais suportava os abusos absolutistas. Os bur-
gueses queriam o poder político. Advinha a Revolução Francesa sob o lema da liberdade, igualdade 
e fraternidade. O Terceiro Estado8 tomava o poder. 

Instituiu-se Assembleia Nacional para a criação de uma Constituição democrática para o pa-
ís e, após a invasão popular, em 1789, da velha prisão da Bastilha, símbolo do absolutismo monár-
quico, Luís XVI via-se forçado a reconhecer a legitimidade da Assembleia. 

Proclamou-se a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão. Em 1791 concluíram-se 
os trabalhos constituintes. Surgia o Estado Liberal, absenteísta. A burguesia precisava dos princípios 
do laissez-faire, de modo a possibilitar o desenvolvimento do capitalismo, base de seu poderio eco-

                                                 
4ROUSSEAU, Jean-Jaques. O contrato social. Trad. Antônio de Pádua Danesi. 3. ed. São Paulo, Martins Fontes, 2003, p. 09. 
5 ROUSSEAU, Jean-Jaques. O contrato social. Trad. Antônio de Pádua Danesi. 3. ed. São Paulo, Martins Fontes, 2003, p. 12. 
6 ROUSSEAU, Jean-Jaques. O contrato social. Trad. Antônio de Pádua Danesi. 3. ed. São Paulo, Martins Fontes, 2003, p. 14. 
7 ROUSSEAU, Jean-Jaques. O contrato social. Trad. Antônio de Pádua Danesi. 3. ed. São Paulo, Martins Fontes, 2003, p. 19-20. 
8 SIEYES, Emmanuel. Qu’est-ce que le Tiers-état?Paris: Éditions du Boucher, 2002. 
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nômico. O Estado tinha por base a lei codificada. O que não era proibido era permitido. Protegiam-
se direitos de primeira geração (vida, liberdade, segurança). 

 

1.2.4. O ESTADO SOCIAL 

No início do século XX o Estado Liberal entrou em crise. O regime capitalista acarretou con-
centração de poder e de riquezas nas mãos de poucos. A contribuição da Revolução Industrial foi 
evidente, seja pelo drástico incremento do poderio econômico daqueles que se apropriaram dos 
meios de produção ou com o consequente surgimento do proletariado, classe social de operários 
oprimidos com árduas jornadas de trabalho e ínfimos salários. O crescimento exponencial da popu-
lação também foi um fator determinante, pois se passou a obter grande oferta de mão-de-obra a 
baixo custo, ampliando a opressão por parte dos industriais e limitando ainda mais as condições de 
sobrevivência de grande parte do povo. 

Intensificaram-se os conflitos sociais. Adveio a Primeira Guerra Mundial e difundiu-se o ide-
al socialista na Rússia. Confeccionou-se a Constituição Mexicana de 1917 e a Constituição de Wei-
mar (1919). Ambas inauguraram a ideia de Estado Social, garantidor dos direitos de segunda gera-
ção (saúde, educação, previdência). 

O Estado passa a ser responsável não somente por se abster de interferir na economia e de 
propiciar ambiente propício à manutenção do regime capitalista. O Estado Social tem de oferecer 
prestações positivas aos cidadãos, tais como educação, saúde, previdência social, assistência aos 
desamparados, etc., passando de mero espectador a protagonista de inúmeros atos destinados a 
estabelecer padrões ideais de existência aos respectivos habitantes. 

A promessa do Estado Social, como alternativa viável ao absenteísmo que predominou no 
mundo ocidental ao menos até o apagar das luzes do século XIX, ainda não se realizou a contento 
de todos na República Federativa do Brasil. 

Poucos anos passaram, após a promulgação da Constituição Federal de 1988, para que se 
percebessem dificuldades na realização do Estado Democrático de Direito9 nos moldes preconiza-
dos pela Assembleia Nacional Constituinte: a despeito da facilmente verificável densidade normati-
va dos chamados direitos de primeira geração, os deveres positivos impostos à federação como 
decorrência lógica do reconhecimento dos direitos de segunda geração vêm sendo implementados 
com muita dificuldade no Brasil. 

O que se pretendeu, com a promulgação da CF/88, foi construir uma sociedade livre justa e 
solidária, erradicar da pobreza e da marginalização, reduzir as desigualdades sociais e regionais10, 
possibilitar o respeito à prevalência dos direitos humanos11. Enfim, erigiu-se dignidade da pessoa 
humana à qualidade de fundamento de uma República12 destinada a assegurar a igualdade e a jus-
tiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos13. 

O Estado Social, entre nós, ainda tem muito a realizar. A dignidade da pessoa humana, pro-
pugnada no inciso III do artigo 1˚ da Constituição Federal, e a sadia qualidade de vida mencionada 
no caput do artigo 225, também da CF, somente poderiam ser efetivamente observáveis se cada 
cidadão brasileiro obtivesse o que se convencionou denominar mínimo existencial.14 

                                                 
9 CF, art. 1˚, caput. 
10 CF, art. 3˚, inciso I. 
11 CF, art. 4˚, inciso II. 
12 CF, art. 1˚, inciso III. 
13 CF, Preâmbulo. 
14 "A cláusula da reserva do possível – que não pode ser invocada, pelo Poder Público, com o propósito de fraudar, de frustrar e de 
inviabilizar a implementação de políticas públicas definidas na própria Constituição – encontra insuperável limitação na garantia consti-
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De acordo com o artigo 6˚, caput e inciso IV da Constituição Federal, o piso vital mínimo 
(para usarmos as palavras de Celso Antônio Pacheco Fiorillo15) deveria proporcionar o gozo de direi-
tos sociais tais como educação, saúde, alimentação, trabalho, moradia, transporte, lazer, seguran-
ça, previdência social, proteção à maternidade e à infância, além do direito, aos desamparados, à 
assistência social. 

Estado Social (ou Estado Democrático de Direito, como prefere Lênio Streck16) só será pos-
sível quando as receitas provenientes de tributos forem arrecadadas e utilizadas de modo a possibi-
litar a efetiva implementação dos serviços públicos inerentes aos direitos de segunda geração. 

 
1.3. CLASSIFICAÇÃO DAS CONSTITUIÇÕES 

A doutrina costuma utilizar diversos critérios para classificar as constituições, entre eles 
destacam-se, quanto ao conteúdo, à forma, ao modo de elaboração, à origem, à estabilidade e à 
extensão. 

 
1.3.1. QUANTO AO CONTEÚDO 

O texto materialmente constitucional será aquele que designa as normas de conteúdo 
relativas à regulação do Estado, organização dos poderes, estabelecimento de direitos 
fundamentais, sejam elas escritas ou costumeiras, inseridas ou não em um único documento. 

Já a constituição formal é aquela escrita, estabelecida pelo poder constituinte originário e 
que somente pode ser alterada segundo um processo legislativo por ela estabelecido. Nestas 
constituições, como é exemplo a Constituição brasileira de 1988, todas as normas nela inseridas 
são normas constitucionais, independentemente de sua importância. Em consequência, entre essas 
normas não há hierarquia distinta. Ou seja, no corpo da constituição, não há normas superiores e 
normas inferiores, todas gozam da mesma hierarquia, tanto o texto permanente, quanto o Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias. Ademais, conforme o § 3º do art. 5º da Constituição 
Federal, que foi inserido pela Emenda Constitucional nº 45/04, chamado cláusula de equivalência, 
os Tratados Internacionais sobre Direitos Humanos que forem aprovados em cada Casa do 
Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão 
equivalentes às emendas constitucionais. 

 

1.3.2. QUANTO À FORMA 

A norma constitucional pode ser escrita, quando sistematizada em um único documento 
escrito que visa à organização fundamental de determinado Estado. Daí surge o conceito de 
constituição legal, a norma mais importante, colocada no ápice da pirâmide normativa. 

                                                                                                                                                      
tucional do mínimo existencial, que representa, no contexto de nosso ordenamento positivo, emanação direta do postulado da essencial 
dignidade da pessoa humana. (...) A noção de ‘mínimo existencial’, que resulta, por implicitude, de determinados preceitos constitucio-
nais (CF, art. 1º, III, e art. 3º, III), compreende um complexo de prerrogativas cuja concretização revela-se capaz de garantir condições 
adequadas de existência digna, em ordem a assegurar, à pessoa, acesso efetivo ao direito geral de liberdade e, também, a prestações 
positivas originárias do Estado, viabilizadoras da plena fruição de direitos sociais básicos, tais como o direito à educação, o direito à 
proteção integral da criança e do adolescente, o direito à saúde, o direito à assistência social, o direito à moradia, o direito à alimentação 
e o direito à segurança. Declaração Universal dos Direitos da Pessoa Humana, de 1948 (Artigo XXV)." (ARE 639.337-AgR, Rel. Min. Celso 
de Mello, julgamento em 23-8-2011, Segunda Turma, DJE de 15-9-2011.) 
15 FIORILLO, Celso Antonio Pacheco. Curso de Direito Ambiental Brasileiro. 2 ed. São Paulo: Saraiva, 2001, p. 13. 
16 STRECK, Lênio Luiz. Hermenêutica jurídica e(m) crise: uma exploração hermenêutica da construção do Direito. 4 ed. rev. atual. Porto 
Alegre: Livraria do Advogado, 2003, p. 33-60. 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=627428
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Contudo, nem todas as constituições são unificadas em um único documento solene, elas 
podem decorrer de leis esparsas, de jurisprudência, de convenções e de costumes, são as 
chamadas Constituições não escritas. 

 

1.3.3. QUANTO AO MODO DE ELABORAÇÃO 

Algumas constituições são fruto de um longo e contínuo processo resultante da história e 
da formação e fortalecimento da tradição ou costume. São as chamadas Constituições históricas. 

Por outro lado, pode acontecer de uma Constituição ser fruto da prevalência de um 
contexto, uma hegemonia política que, por meio de um órgão constituinte, sistematiza os dogmas 
ou ideias fundamentais acerca da teoria política e do direito dominantes naquele momento. Como 
resultado, cria-se uma constituição escrita de caráter dogmático. 

 

 1.3.4. QUANTO À ORIGEM 

As constituições podem ser promulgadas, quando, sua origem decorre de um órgão 
constituinte composto por representantes do povo eleitos para essa finalidade. Por exemplo: as 
Constituições brasileiras de 1891, 1934, 1946 e 1988. 

As constituições podem ser, também, outorgadas, quando elaboradas e estabelecidas sem 
a participação do povo; são aquelas impostas pelos governantes ou detentores do poder. 
Exemplos: Constituições brasileiras de 1824, 1937, 1967 e sua Emenda nº 1 de 1969. 

Ainda que outorgadas, algumas constituições podem requerer posterior ratificação ou 
referendo popular, são as chamadas constituições cesaristas. 

 
1.3.5. QUANTO À ESTABILIDADE 

Constituições que não estabelecem nenhuma forma de revisão de suas normas não 
chamadas de imutáveis, graníticas ou intocáveis. As constituições são consideradas rígidas quando 
exigem um procedimento especial de alteração de seu texto, ou seja, exige-se um procedimento 
mais solene e complexo que o das demais normas. A Constituição de 1988 se enquadra nesse 
modelo, nos termos do seu artigo 60. Também assim o foram as Constituições de 1891, 1934, 1937, 
1946 e 1967/69. 

Quando não há propriamente hierarquia entre Constituição e lei infraconstitucional, de 
modo que a própria lei ordinária pode mudar constantemente o texto constitucional, diz-se que a 
norma constitucional é flexível. Em regra, são Constituições não escritas, porém, excepcional-
mente, é possível que sejam escritas. 

As constituições podem, ainda, ser semiflexíveis ou semirrígidas, isso quer dizer que, em seu 
texto, elas contemplam um processo legislativo rígido para determinadas matérias e flexível para 
outras. Um bom exemplo disso é a Constituição do Império do Brasil, nos termos do seu artigo 17817. 
Essa divisão pode ser notada, também, na CF/88, porquanto possui um núcleo temático imodificável 
(cláusulas pétreas), levando alguns autores a classificar a Constituição brasileira de “superrígida”. 

 
 

                                                 
17 Art. 178. É só Constitucional o que diz respeito aos limites, e attribuições respectivas dos Poderes Politicos, e aos Direitos Politicos, e 
individuaes dos Cidadãos. Tudo, o que não é Constitucional, póde ser alterado sem as 
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1.3.6. QUANTO À EXTENSÃO 

Chamam-se de sintéticas ou concisas, as constituições que prevêem tão somente os 
princípios gerais ou enunciam regras básicas de organização e funcionamento do Estado. Essa 
estrutura possibilita maior dinamicidade ao processo de estabilização e flexibilização da 
Constituição de modo a facilitar o acompanhamento da evolução da sociedade. Exemplos seriam a 
Constituição dos EUA, a da França de 1946 e as do Chile de 1833 e 1925. 

Por sua vez, as constituições analíticas, ou prolixas, são aquelas que buscam analisar e 
regulamentar o máximo de assuntos cuja pertinência se identifique com o modelo de Estado em 
constituição. Em geral trazem em seu texto matérias de conteúdo não-constitucional que poderiam 
ser regulamentadas no plano. 

Portanto, a Constituição de 1988, é classificada como sendo formal, escrita, dogmática, 
promulgada, rígida e analítica. 

 

1.4. EVOLUÇÃO HISTÓRICA DAS CONSTITUIÇÕES BRASILEIRAS 

1.4.1. A CONSTITUIÇÃO DE 1824 – A CONSTITUIÇÃO IMPERIAL 

Outorgada, a primeira Constituição do Brasil foi concebida para ajudar a manter a unidade 
nacional logo após a independência do país. 

A constituição que se impunha por vontade do poder do imperador era vital para auxiliar o 
novo país a sufocar os movimentos regionais que compreendiam a independência a Portugal como 
uma oportunidade para a criação de países independentes naquele espaço comum de língua 
portuguesa. 

O constitucionalismo, que defendia a tese de uma Constituição centralizadora e 
uniformizante do território nacional, se propunha a servir como principal elemento aos interesses 
daqueles que não desejavam ver o Brasil dividido em algumas pequenas nações. Assim sendo, foi 
marcada pelo centralismo administrativo e político, utilitarismo e absolutismo. 

Assim, a Constituição de 1824 estruturou um mecanismo centralizador e também 
pacificador dos distúrbios sociais que ameaçaram a existência do território brasileiro como o 
conhecemos hoje em dia. 

Quando à divisão dos Poderes, um dos pontos que mais chamam atenção refere-se à 
existência do Poder Moderador. Além das funções executivas, legislativas e judiciárias, estabeleceu-
se a função moderadora, exercida pelo imperador. Conforme a própria Constituição, “o Poder 
Moderador é a chave de toda a organização Política.” Em termos práticos, o poder moderador 
permitia ao imperador: nomear senadores, sancionar ou vetar proposições do Legislativo, dissolver 
a Câmara dos Deputados, convocando outra, nomear e demitir livremente os Ministros de Estado e 
suspender os Magistrados. 

A Constituição de 1824, apesar de outorgada, organizada a partir de uma divisão 
quatripartite de poderes (executivo, judiciário, legislativo e moderador) trouxe uma das primeiras 
manifestações sobre direitos fundamentais no espaço constitucional se comparada a outras 
constituições do mundo ocidental. 

Nesse sentido se pode considerar o inédito artigo 179, da Constituição de 1824 que sob o 
título de “Garantia dos direitos civis e políticos dos cidadãos brasileiros” buscava estabelecer 
algumas diretrizes sobre o tema, mesmo em um país imperial e com um absolutismo ilustrado. Este 
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artigo 179, extenso e bastante detalhado para a época reconhecia, entre outros direitos, àqueles 
ligados à legalidade, à igualdade, à liberdade de pensamento, bem como, à propriedade e à 
inviolabilidade de domicílio. 

Este artigo 179, mais do representar o tema da presença dos direitos fundamentais em uma 
Constituição em nosso país, revela também a influência que aquilo que se denomina de primeira 
dimensão de direitos exercia em nosso ordenamento jurídico. Esta primeira dimensão, 
marcadamente liberal e tendo no indivíduo o seu principal sujeito buscava a defesa de um universo 
calcado nas condições do mercado, da propriedade e da idéia de lei escrita positivada, que buscava 
a proteção, fundamentalmente, dos direitos civis dos sujeitos. 

Em suma, estas são as principais características da Constituição de 1824: 

a) Divisão do território em províncias. 

b) Governo monárquico hereditário, constitucional e representativo. 

c) Religião oficial católica apostólica romana. 

d) Capital do Império: Rio de Janeiro 

e) Divisão harmônica dos quatro poderes (teoria quadripartite de Benjamin Constant 
(Poder Legislativo, Poder Executivo, Poder Judiciário e Poder Moderador). 

f) Eleição indireta e voto censitário para o legislativo. 

g) Poder executivo federal exercido por ministros de Estado. 

h) O veto era um exercício exclusivo do Poder Moderador, exercido pelo  Imperador. 

i) Declaração de Direitos no artigo 179 da Constituição. 

j) Centralização político-administrativa. 

 

1.4.2. A CONSTITUIÇÃO DE 1891 

A Constituição de 1891, segunda da história brasileira, primeira da República e primeira 
constituição promulgada, sofreu grande influência da Constituição dos Estados Unidos da América. 
A influência veio a ser decisiva para o ordenamento jurídico como um todo, uma vez que a 
Constituição passou até mesmo a adotar um modelo de controle de constitucionalidade, seguindo 
o padrão norte-americano, de natureza difusa. 

Por essa Constituição, o Brasil adotou o modelo da República Federativa, e a federação 
passava a constituir-se dos dois elementos fundamentais que seguem até hoje: união perpétua dos 
entes federados e indissolubilidade. 

Entre as inovações que trouxe, estão as seguintes: 

a) define o regime representativo; 

b) o presidencialismo; 

c) a organização do Estado em apenas três poderes, que passam a adotar a fórmula de 
serem independentes e harmônicos entre si; 

d) reconhece a autonomia dos estados-membros; 

e) adota a figura do habeas corpus como ação constitucional. 
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f) A separação do Estado da Igreja, uma vez que passamos a nos constituir como um Estado 
de Natureza Laica, na medida em que não se reconhece mais uma “religião oficial”. 

 
 Com essa primeira Constituição da República, se fixa o bicameralismo federativo, 
constituído pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, sendo a primeira reconhecida como 
a ‘casa do povo’ e a segunda como a ‘casa do país’. 

Apesar de modificações significativas, no que diz respeito ao voto, este continuaria a ser 
não-secreto, pois se exigia a obrigatória assinatura na cédula pelo eleitor. Por outro lado, a nova 
Constituição trouxe o fim do voto censitário, que antes definia a qualidade do eleitor a partir de sua 
renda (o voto era conhecido pela expressão censitário). 

Ainda assim, a exclusão da participação política se manteve ampla, pois estavam excluídos 
do direito ao voto: 

a) Menores de 21 anos 

b) Analfabetos 

c) Mulheres 

d) Praças-de-pré 

e) Religiosos sujeitos à obediência eclesiástica 

f) Mendigos 

Ao Congresso Nacional se reservou o direito à regulamentação do sistema eleitoral para as 
eleições dos cargos políticos federais, bem assim às assembleias estaduais a regulamentação para 
as eleições estaduais e municipais. 

No campo dos direitos fundamentais, a Constituição de 1891 manteve as proteções às 
clássicas liberdades privadas, civis e políticas, ou seja, ela ainda buscava a proteção às expressões 
de autonomia do indivíduo e de proteção a sua capacidade de agir enquanto sujeito capaz de 
firmar a sua autonomia e vontade, por essa razão, a Constituição de 1891 não restringiu o conceito 
de igualdade, ao contrário, inovando, estendendo-o aos estrangeiros. Além disso, pela primeira vez, 
houve expressa previsão do remédio constitucional do habeas corpus. 

Além disso, ela previu, por exemplo, a gratuidade do casamento, os direitos de reunião e 
associação, bem assim o direito à ampla defesa e muitos outros conforme o seu artigo 72, que 
apesar de ser extenso como o anterior artigo 179 da Constituição de 1824, não reconheceu direitos 
sociais da classe operária que se constituía lentamente a partir de um processo de urbanização 
igualmente lento pela sobrevida da tradição agropecuária de nosso país.  

 

1.4.3. A CONSTITUIÇÃO DE 1934 

A Constituição de 1934 veio precedida de grandes transformações sócio-político-
econômicas, uma vez que em 1930 o Brasil transforma a natureza da própria República com o 
movimento que ficou conhecido como “Revolução de 1930”. O sonho de construir uma nação 
voltada à indústria e à urbanização se inicia. 

A partir dessa “revolução”, as condições que representavam o país foram alteradas por um 
projeto de modernização econômica, ampliação dos espaços urbanos e a emergência de novos 
grupos sociais no poder. 
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A Constituição de 1934 se fez, assim, necessária, já que as mudanças sociais exigiram uma 
nova formatação jurídico-constitucional. A Constituição de 1934 é a terceira da história brasileira, 
segunda promulgada, segunda da república. 

Ela manteve os princípios formais fundamentais que estavam presentes na Constituição 
anterior. Entretanto, apresentou algumas importantes novidades, tais como: 

 
a) Ampliou o poder do executivo. 

b) Alterou o bicameralismo rígido, pois passou a atribuir o exercício do Poder legislativo 
apenas para a Câmara dos Deputados, já que transformou o Senado Federal em órgão 
colaborador da primeira. 

c) O voto feminino veio a ser admitido. 

d) Criação da Justiça Eleitoral. 

e) O mandado de segurança passa a ser uma ação constitucional de garantia dos direitos do 
cidadão. 

A Constituição de 1934 ainda se mantivesse presa a defesa dos direitos e garantias 
individuais de primeira dimensão, porém, acrescentou o ao nosso ordenamento jurídico a segunda 
dimensão, como se percebe no título sobre a ordem econômica e social, sobre a família, educação 
e a cultura, e sobre o trabalho, com normas de natureza programáticas, bem ao encontro desta 
dimensão que se reconhece como a dimensão dos direitos sociais. 

 

Influenciada pelas constituições européias pós-primeira guerra mundial, 
fundamentalmente a Constituição de Weimar, de 1919 e pela Constituição do México, de 1917, a 
Constituição de 1934 pode avocar para si o fato de que ela inaugurou o que se reconhece como 
“Estado Social Brasileiro”, estado amplamente intervencionista na medida em que se colocava 
como um Estado provedor da proteção dos direitos sociais de seus concidadãos. 

A Constituição de 1934 reconheceu uma série de direitos sociais, como se pode observar 
em seu artigo 113 e 121, importantes que foram para lançarem as bases do que mais tarde será o 
futuro Ministério do Trabalho e da Consolidação das Leis do trabalho, a CLT, pois reconhece que “a 
lei promoverá o amparo da produção e estabelecerá as condições do trabalho, na cidade e nos 
campos, tendo em vista a proteção social do trabalhador e os interesses econômicos do País.” 

Contudo, esta constituição teve um curtíssimo prazo de vigência, pois foi logo substituída 
pela Constituição do Estado Novo. 

 
1.4.4. A CONSTITUIÇÃO DE 1937 

A Constituição de 1937, quarta da história brasileira, segunda outorgada, foi de autoria de 
Francisco Campos. Também conhecida como Polaca, por ter sido baseada na Constituição 
autoritária da Polônia. Seu grande objetivo era o fortalecimento do Poder Executivo, permitindo-lhe 
realizar uma mais rápida e eficaz intervenção nos espaços do poder, inclusive quanto à elaboração das 
leis, nesse sentido, muitos avanços anteriormente elaborados foram interrompidos pelo período 
ditatorial que se estabelecia a partir daquilo que se denominou chamar de “Era Vargas”. 

Essa intervenção no espaço jurídico significou: 

a) possibilidade do Poder Executivo, em princípio, propor a iniciativa de leis; 
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b) em certos casos, expedir decretos-lei; 

c) reduzir o papel do Parlamento Nacional, inclusive quanto à sua função precípua na 
elaboração da Lei. 

 
 Conforme os termos do artigo 38 da Constituição de 1937, o Poder Legislativo seria 
exercido pelo Parlamento Nacional com a colaboração do Conselho da Economia Nacional e do 
Presidente da República. O bicameralismo veio a ser mantido, mas na sua composição se pode 
perceber uma alteração significativa: Câmara dos Deputados e Conselho Nacional (o Senado deixou 
de existir ao longo do Estado Novo). 

No que diz respeito à Câmara, ela seria composta de representantes, eleitos mediante o 
sufrágio indireto, para um mandato de 04 anos. 

No caso da eleição para presidente da República, esse seria escolhido também pela via 
indireta, com um mandato de 06 anos. 

Suas principais inovações: 

a) O mandado de segurança não foi previsto pela Constituição. 

b) A ação popular não veio a ter a sua previsão na Constituição. 

c) O direito à manifestação do livre pensamento foi restringido. 

d) O artigo 178 dissolveu a Câmara, o Senado, as Assembleias dos estados e as Câmaras 
municipais. 

e) Os partidos políticos foram proibidos. 

f) Possibilidade de aplicação da pena de morte para crimes de natureza política. 

g) O direito de greve foi proibido. 

h) Política de nacionalização da economia. 

A Constituição criada sob essas condições consequentemente proibiu os partidos políticos, 
a imprensa tornou-se alvo de censura e controle através do DIP (departamento de imprensa e 
propaganda), órgão do governo Vargas e repressão severa justificada através de uma ampla 
extensão do poder do presidente da república. 

Entretanto, mesmo nesta Constituição, se pode anotar a presença do artigo 122 que ainda 
reconhece alguns direitos individuais, uma vez que a política externa de Vargas, ainda que 
simpática aos países do Eixo (Alemanha-Itália-Japão) não buscava um afastamento aberto com os 
ideais das nações ainda democráticas. 

 
 1.4.5. A CONSTITUIÇÃO DE 1946 

A Constituição de 1946 foi marcada tanto pela derrocada da Segunda Guerra Mundial 
(1939-1945), quanto pela renúncia de Getúlio Vargas, que não conseguiu se manter à frente do 
poder na medida em que a vitória das nações aliadas significaram a emergência dos valores 
democráticos dessas nações que se tornaram impossíveis de conviver com um país ditatorial. 

A Constituição de 1946 é a quinta da história brasileira, a terceira promulgada, uma vez que 
veio a representar uma reabertura da política e a consolidação da democracia ocidental em nosso 
país. 
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Essa Constituição buscou inspiração nas Constituições de 1891 e 1934, uma vez que se 
queria recuperar as condições político-ideológicas do liberalismo e do Estado-social, igualmente da 
livre iniciativa, bem assim da justiça social. 

Importa destacar os seguintes aspectos ratificados por essa Constituição: 

a) A previsão do artigo 4º do ADCT, que destaca o fato da transferência da Capital da União 
para o planalto central. 

b) Manutenção do estado laico. 

c) A teoria tripartite dos poderes do Estado foi restabelecida. 

d) Organização do Poder Legislativo no Congresso Nacional, reorganizando o bicameralismo 
no reconhecimento da existência da Câmara dos Deputados e do Senado. 

e) Eleição direta para presidente da República, para um mandato de 05 anos. 

f) O mandado de segurança e a ação popular são restabelecidos no texto constitucional. 

g) Restabelecimento do pluripartidarismo. 

h) Vedação da pena de morte, de banimento, de confisco e a de caráter perpétuo. 

 

 A Constituição de 1946 se deu a partir de uma recuperação da discussão do tema sobre as 
garantias e os direitos individuais e sociais, os quais se viram revigorados pelo contexto do pós-guerra. 

Recuperando os princípios da Constituição de 1934, nos títulos que desenhavam os temas 
da “Nacionalidade e a Cidadania”, bem como naquele dos “Direitos e Garantias Individuais”, a 
Constituição de 1946 foi amplamente marcada pela defesa do pluralismo, do pluripartidarismo, do 
direito à liberdade, à igualdade, bem assim construída sob a égide da Declaração Universal dos 
direitos do Homem, de 1948, que inaugura uma nova dimensão de direitos, a 3º. 

Esta nova dimensão busca centrar a sua proteção sobre bens abstratos, que transcendam 
ao imediato individuo e ao mediato social. São bens tais como: 

a) liberdade 

b) solidariedade 

c) paz 

d) fraternidade 

e) felicidade 

f) direitos difusos 

g) direito ao meio ambiente 

h) direito ao patrimônio histórico e cultural 

i) defesa dos direitos abstratos 

 
 A liberdade de pensamento, não era total no que dizia respeito a diversões públicas e 
espetáculos, mas, foram abolidas as penas de morte e prisão perpétua e foram restaurados os 
institutos do habeas corpus, mandado de segurança e ação popular, bem como também a 
integralidade dos princípios da irretroatividade da lei e da legalidade. 
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Esta Constituição, marcada pela experiência anterior da Era Vargas chegou a estabelecer 
que as liberdades e garantias individuais não podiam vir a ser cerceadas por meio de condições e 
estratégias autoritárias, numa clara manifestação de proteção aos princípios democráticos. Neste 
sentido, até mesmo quando se tratava da possibilidade do Estado de Sítio a Constituição impedia a 
vontade soberana do chefe do executivo e atribuía tal condição excepcional ao Congresso Nacional. 

Ela também reconheceu o direito de greve aos trabalhadores, reafirmando, 
constitucionalmente o direito do repouso semanal remunerado e a participação obrigatória e direta 
nos lucros da empresa. Importa destacar que uma das maiores inovações da Constituição de 1946 
veio a ser a instituição, no capítulo dos direitos individuais da norma que determinava que “a lei 
não poderá excluir da apreciação do Poder Judiciário qualquer lesão de direito individual”, o que 
significava afirmar que a partir da experiência histórica vivida por nosso país esta Constituição, em 
particular, instituía ao mesmo tempo um Estado de direito, mas uma limitação da vontade deste 
em relação ao direito da inafastabilidade do sujeito em se socorrer do poder judiciário, pois se 
reconhecia a condição de harmonia entre os três poderes. 

 

1.4.6. A CONSTITUIÇÃO DE 1967 

Os eventos que culminaram para a emergência desta Constituição estão determinados 
pelas condições de crise institucional interna pela qual vivia o Brasil nos anos 60. Para justificar o 
novo poder, era imperativo realizar uma nova Constituição que viesse a legitimar o status quo 
daquele período. 

A Constituição de 1967, a sexta da história brasileira, a terceira outorgada, se impunha na 
medida em que os atos institucionais impostos pelos militares careciam de legalidade, uma vez que 
não estavam previstos pela Constituição de 1946. 

Seus principais elementos podem ser assim compreendidos: 

a) Centralização política sem o abandono da forma federalista. 

b) Brasília é reconhecida como a capital do Brasil. 

c) Manutenção da natureza laica do Estado brasileiro. 

d) Manutenção meramente decorativa da divisão dos poderes. 

e) Reconhecimento do Poder Legislativo do presidente da República por decretos-leis. 

f) Institucionalização dos atos institucionais. 

g) Possibilidade de suspensão dos direitos políticos por um período de 10 anos. 

 
 A Constituição de 1967 veio a consolidar uma série de arbitrariedades que se fizeram sentir, 
desde 1964, pelos decretos dos Atos Institucionais, os “AI”, instrumentos excepcionais que 
acabaram ampliando o poder da junta militar. 

Sem poder assumir a condição explícita de um regime efetivamente autoritário, o Brasil 
tentava demonstrar a presença de um clima de estabilidade constitucional, uma vez que o 
Congresso Nacional fora convocado, por meio do Ato Institucional n° 4, para discutir e votar um 
novo texto constitucional, justificando legalmente a condição excepcional e conflituosa entre a 
antítese dos ‘AIs’ e a Constituição de 1946. Em 1967, o resultado foi a promulgação de uma nova 
Constituição essencialmente centralizadora, que requereu para o âmbito federal uma série de 


